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INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta os principais resultados do projeto "UPPRETAIL - DESENVOLVIMENTO DE MODELOS DE 
APRENDIZAGEM PARA O SETOR DO COMÉRCIOέ (Projeto n.º 2013-1-ES1-LEO05-66582), promovido no âmbito do 
programa Leonardo da Vinci. As orientações e recomendações para o desenvolvimento de modelos de aprendizagem 
no sistema de Educação e Formação Profissional (EFP) no setor do comércio em países do sul da Europa, partem dos 
resultados obtidos em etapas anteriores do projeto, de análise, pesquisa e comparação deste sistema em diferentes 
países: 

1. Pesquisa acerca dos requisitos para a implementação de modelos de aprendizagem no sistema EFP na área 
do comércio na Bulgária, Espanha, Itália e Portugal. 

2. Análise comparativa de boas práticas da implementação de sistemas de aprendizagem na Bulgária, Espanha, 
Itália e Portugal, para a identificação das semelhanças e diferenças entre os parceiros UPPRETAIL, e 
comparando com a situação análoga nos países dos parceiros do projeto DEVAPPRENT. 

Estas orientações e recomendações baseiam-se em duas abordagens metodológicas principais: ao nível das políticas e 
ao nível do processo. 
 
No contexto deste projeto, quando nos reportamos ao nível das políticas e de boas práticas em modelos de 
aprendizagem, referimo-nos aos exemplos de diferentes políticas, medidas, instrumentos e abordagens para a 
implementação de um modelo de aprendizagem no setor do comércio que possa servir de referência para o 
desenvolvimento de políticas no âmbito da aprendizagem e de soluções originais a utilizar na implementação de 
modelos de aprendizagem na Bulgária, Espanha, Itália e Portugal. Neste sentido, as práticas apresentadas podem 
incluir não só exemplos de práticas eficazes, mas também aprendizagens que advêm de experiências de menor 
sucesso no âmbito da implementação do modelo de aprendizagem no setor do comércio. 

O âmbito do conhecimento que podemos adquirir a partir das boas práticas dos modelos de aprendizagem pode ser 
definido e delimitado por dois fatores principais: 

1. Comparabilidade do contexto e condições das práticas de aprendizagem nos países dos parceiros. Neste caso, 
é necessário avaliar em que medida o sucesso ou o fracasso das práticas de aprendizagem concretas depende 
das diferentes condições e características de contextos nacionais. Ao fazê-lo, é possível delinear/estimar 
potenciais alterações de contexto que podem ser favoráveis quer para o desenvolvimento da aprendizagem 
no sistema EFP na área do comércio na Bulgária, Espanha, Itália e Portugal, quer para definir ς no contexto 
atual destes países ς de que modo se pode aplicar com eficácia o conhecimento retirado das medidas 
analisadas. Para avaliação dos contextos nacionais, identificamos como questões-chave: 

¶ Condições socioeconómicas (estrutura da economia em termos de dimensão das empresas, nível de 

desenvolvimento do comércio, qualificação e competências da mão de obra, etc.); 

¶ Características específicas da aprendizagem enquanto modelo específico dos sistemas de EFP nacionais 

para o desenvolvimento de competências (orientação político-económica para o modelo de 

aprendizagem, regimes de acesso); 

¶ Padrões de cooperação e interação entre os stakeholders (governo, empregadores, sindicatos, 

entidades formadoras); 

¶ Políticas e estratégias nacionais de desenvolvimento da EFP (implementação dos quadros nacionais de 

qualificações (QNQ), introdução de padrões de qualidade focalizados para os resultados, modularização 

da EFP). 

 
2. Potencial das orientações e recomendações enquanto fatores facilitadores para a implementação e o 

desenvolvimento de modelos de aprendizagem para o setor do comércio na Bulgária, Espanha, Itália e 
Portugal. Esta questão está diretamente relacionada com o conteúdo das orientações e recomendações, 
nomeadamente as metas, objetivos e eficácia na resolução de diferentes problemas de organização, 
fornecimento, financiamento de cursos, garantia de qualidade, cooperação entre stakeholders, entre outros 
aspetos. Relativamente às políticas a implementar, as orientações incidirão sobre os seguintes aspetos: 
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¶ Como reforçar o papel das empresas (em particular pequenas e médias empresas (PME) da área do 
comércio) na gestão e financiamento da aprendizagem? 

¶ Como motivar e apoiar as empresas do setor do comércio (em particular as PME) para a organização e 
financiamento de cursos de aprendizagem? Como tornar a aprendizagem mais atrativa para os 
empregadores? 

¶ Que tipo de incentivos ou isenções fiscais e legais podem potenciar a motivação de empregadores e 
sindicatos na promoção e dinamização de cursos de aprendizagem no âmbito da área do comércio? 

¶ Como distribuir e alocar os recursos financeiros disponíveis de forma eficiente, de modo a potenciar o 
impacto da dinamização dos cursos de aprendizagem? 

¶ Como promover a integração efetiva dos cursos de aprendizagem na atividade e processos de trabalho 
das empresas do setor do comércio, tendo em consideração as práticas de outsourcing e 
subcontratação existente nessas empresas? 

¶ Como criar, desenvolver e manter níveis de cooperação e interação eficazes entre os diferentes 
stakeholders envolvidos nos cursos de aprendizagem? 

¶ Como promover o acesso das empresas do setor de comércio a tutores e formadores qualificados para 
dinamizarem/orientarem os cursos de formação? 

¶ Como rentabilizar as infraestruturas disponíveis do sistema de educação e formação profissional inicial e 
contínua para a promoção e desenvolvimento dos cursos de aprendizagem (centros de formação 
setoriais, entidades formadoras privadas, centros de formação e emprego)? 

 
A abordagem ao nível do processo requer que se projetem orientações relativas aos requisitos necessários para a 
dinamização dos cursos de aprendizagem, de acordo com as respetivas etapas de implementação, desde o marketing 
e a divulgação deste modelo de aprendizagem, ao envolvimento dos formandos nesta oferta de qualificação 
profissional e na avaliação e desenvolvimento de competências, passando pela resposta às necessidades dos 
diferentes stakeholders e participantes envolvidos, direta ou indiretamente, na implementação deste modelo. 
 
Estas orientações são relevantes para todos os stakeholders e grupos envolvidos na implementação e no 
desenvolvimento deste modelo de aprendizagem no setor do comércio nos países do sul da Europa, designadamente 
na Bulgária, Espanha, Itália e Portugal, sendo de destacar: 
 

¶ Decisores políticos responsáveis pelas orientações e regulamentação da Educação e Formação Profissional 
Inicial (EFPi) (incluindo as questões relativas ao modelo de aprendizagem): Ministério da Educação, 
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, centros de desenvolvimento de competências, 
centros de formação e emprego. É importante facultar a estes stakeholders informação e know-how relativa 
à política ou modelo de financiamento e à organização institucional (direitos, responsabilidades das 
instituições, interações entre instituições), recomendações sobre a necessidade e possibilidade de 
atualização e adaptação do enquadramento legal, assim bem como recomendações sobre a relevância e 
necessidade de articular os instrumentos e as políticas de EFP que existem atualmente (perfis profissionais 
setoriais, modelos de EFP e referenciais nacionais de formação modular) de modo a favorecer a 
implementação dos cursos de aprendizagem na área do comércio. 
 

¶ Entidades de EFP: escolas de EFPi, centros de EFP regionais, centros setoriais de formação profissional, 
instituições de formação privadas, escolas profissionais, instituições de ensino superior, entre outros. É 
fundamental promover o know-how destes stakeholders disponibilizando recomendações relativas a 
organização dos planos de formação teórica e prática (duração, local), gestão de recursos humanos nas 
instituições de formação (professores e formadores envolvidos nas atividades de aprendizagem), tipologia de 
contratos a estabelecer com formandos e empresas, elaboração de currículos, aplicação de métodos de 
formação adequados. 
 

¶ Empresas e associações empresariais: Empresas que promovem a formação, associações de empresas de 
cariz setorial. A promoção de conhecimentos e competências destes stakeholders no sentido de efetuarem 
uma gestão de custo-benefício eficaz e de integrarem os cursos de aprendizagem no contexto da gestão de 
recursos humanos e do desenvolvimento das atividades da empresa, é fundamental para a implementação 
deste modelo nas empresas do sector do comércio. Mais concretamente, é essencial que as empresas sejam 
capazes de integrar os cursos de aprendizagem no processo de produção da empresa, de definir e 
estabelecer métodos para formação prática em contexto de trabalho (FPCT), de garantir a qualidade da 
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formação de acordo com os padrões definidos, assegurar o recrutamento e seleção de tutores qualificados 
para acompanharem a formação prática em contexto de trabalho, coordenar as atividades relativas à 
implementação deste modelo. 
 

¶ Agentes envolvidos na avaliação das competências dos finalistas de cursos de EFP: formadores de EFP, 
tutores das empresas, autoridades públicas, etc. Deve-se promover o conhecimento e competências destes 
stakeholders em matéria de organização e implementação de um processo e métodos de avaliação de 
competências adquiridas na formação. 
 

¶ Sindicatos e organizações profissionais: Estes stakeholders precisam de orientações para promoverem e 
salvaguardarem os direitos dos formandos, disponibilizarem o apoio e orientação necessários aos tutores, e 
promoverem conhecimento e competências em matéria de avaliação externa da qualidade de aprendizagem. 
 

Este documento está organizado em duas partes: 
 

1. Uma primeira parte relativa à comparação do contexto e processo de implementação do sistema de 

aprendizagem no setor do comércio em cada um dos países da parceria, designadamente Bulgária, Espanha, 

Itália e Portugal, através da análise comparativa entre as principais semelhanças e diferenças ao nível do 

contexto geral da aprendizagem no setor do comércio, do enquadramento legal e da organização dos 

modelos de aprendizagem habitualmente preconizado em cada um dos países referidos. 

 

2. Uma segunda parte, que constitui o cerne deste documento, em que se apresentam as orientações e 

recomendações para a implementação do sistema de aprendizagem ao setor do comércio, que são 

específicas a cada um dos países da parceria e que estão organizadas em três níveis: nível político 

(envolvimento e papéis dos stakeholders, controle de qualidade, financiamento e regulamentação legal); 

nível das entidades formadoras (perfil dos formadores, metodologia formativa, atividades e avaliação, ligação 

entre formação nos centros/escolas de EFP e formação nas empresas); e nível das empresas (elaboração de 

currículos, controle de qualidade, organização de aprendizagem (papel do tutor), inscrição de formandos, e 

avaliação dos resultados da aprendizagem). 
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ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS SISTEMAS DE 
APRENDIZAGEM IMPLEMENTADOS NO SETOR DO 
COMÉRCIO NA BULGÁRIA, ITÁLIA, ESPANHA E PORTUGAL  

Contexto dos modelos de aprendizagem em regime de alternância no setor do comércio 

A implementação de um modelo de aprendizagem depende de vários fatores contextuais. O modelo de aprendizagem 

e a formação prática em contexto de trabalho depende, geralmente da estrutura económica, do papel que as PME e 

grandes empresas desempenham na sua implementação, das necessidades a nível de desenvolvimento de 

competências, dos modelos de parcerias sociais, entre outros. Todos estes fatores contextuais estão relacionados com 

a especificidade e com o perfil de desenvolvimento socioeconómico e cultural de cada país. 

Analisando o contexto de implementação do modelo de aprendizagem no setor do comércio na Bulgária, Itália, 

Espanha e Portugal, é possível identificar algumas características comuns: 

¶ Predomínio de pequenas e médias empresas (PME) no setor. Este facto pode ser um constrangimento para a 

implementação dos cursos de aprendizagem, em virtude de estas empresas terem menor capacidade 

financeira e económica e menor potencial para a implementação deste modelo, e de terem uma forte 

orientação para a prática de preços baixos e de mão-de-obra barata para fazer face à concorrência. Por outro 

lado, o predomínio de PME pode também favorecer a criação de redes de cooperação e de parcerias que 

procurem dar resposta à necessidade de colmatar as lacunas de capacidades e competências dos 

trabalhadores do setor. Esta tendência é favorável ao desenvolvimento do sistema de aprendizagem. 

¶ Flexibilidade dos padrões de contratação e emprego no setor. Verifica-se que o setor do comércio, em todos 

os países parceiros, é flexível e aberto ao emprego e autoemprego de diferentes grupos, incluindo os grupos 

vulneráveis no mercado de trabalho, como os jovens (em Itália) e os migrantes (em Espanha, País Basco). A 

flexibilidade do emprego é favorável ao desenvolvimento deste modelo de aprendizagem, na medida em que 

os regimes de contratação flexíveis também requerem práticas de formação e aprendizagem mais flexíveis e 

mais orientados para a formação nos (ou com base nos) locais de trabalho. Desta forma, a aprendizagem 

exige um maior apoio por parte dos principais stakeholders do setor, particularmente de empregadores e 

sindicatos. 

¶ Predomínio de empregos que exigem qualificações baixas ou médias, o que implica maior precariedade no 

emprego. Esta característica do setor tem diferentes implicações na implementação deste modelo de 

aprendizagem. Por um lado, é favorável aos esquemas de cursos de curta duração e de baixo custo, que 

procuram responder rapidamente às necessidades básicas de know-how e competências de cada local de 

trabalho. Por outro lado, dificulta a implementação e o desenvolvimento de aprendizagens duais sólidas, que 

exigem maior envolvimento e investimento por parte dos diferentes stakeholders. 

 

A partir da observação das diferenças no contexto do comércio nos países parceiros, podemos assinalar vários fatores 

importantes:  

¶ O aumento da diferenciação dos serviços de comércio e orientação para as estratégias de competitividade 

com base na inovação em Espanha , que implica a crescente procura de novas competências e qualificações 

no setor, condição favorável à implementação e desenvolvimento do modelo de aprendizagem. O aumento 

da digitalização dos processos de vendas neste país pode ter efeitos diferentes sobre a aprendizagem: 

quando a digitalização impulsiona o desenvolvimento dos novos processos de trabalho e faz emergir novas 

necessidades de competências, é favorável à implementação e desenvolvimento do modelo de 

aprendizagem; se a digitalização assume a forma de taylorismo digital, só pode favorecer a implementação e 
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desenvolvimento de modelo de aprendizagem a curto prazo e no local de trabalho, que apenas conferem 

competências profissionais básicas.  

¶ Em Portugal, a internacionalização das atividades do setor do comércio e o aumento das relações comerciais 

com países de língua oficial portuguesa obrigam ao desenvolvimento de novas aptidões e competências, o 

que pode ser alcançado através de programas de formação. 

¶ Em Itália, observa-se uma forte influência das pequenas e médias empresas e disparidades regionais 

importantes no desenvolvimento de empresas de comércio. As regiões do centro-norte, onde a penetração 

de grandes retalhistas tem sido mais intensa, especialmente na última década, contrastam com o sul, onde a 

presença da grande distribuição comercial passa a ser, em média, menor, embora se verifique um 

crescimento moderado nos últimos anos. 
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Enquadramento legal da Aprendizagem em Regime de Alternância em Itália, Espanha, 

Portugal e Bulgária 

O enquadramento legal ao nível da caraterização e regulamentação do modelo de aprendizagem nos países parceiros 

diferencia-se a vários níveis: 

Em termos de organização institucional do modelo de aprendizagem, o enquadramento legal dos países parceiros 

preveem diferentes tipos de organização: em Itália, o modelo de aprendizagem pode estar integrado na EFPi e no 

sistema educativo regular, na formação para o emprego, na formação profissional contínua e no ensino superior; em 

Espanha, existe regulamentação legal específica para a aprendizagem dual; em Portugal, a legislação afirma o papel de 

liderança das escolas de EFPi nos programas de aprendizagem, mas não prevê um estatuto legal de trabalhador aos 

formandos nem de empregador às empresas que acolhem formandos; na Bulgária, a implementação de um modelo 

de aprendizagem nas empresas apenas está previsto para o setor do artesanato. 

Em termos de regulamentação legal, observa-se que: em Itália, as regiões têm uma forte influência na definição e 

implementação do modelo de aprendizagem, verificando-se a existência de contratos de aprendizagem tripartidos e a 

tendência de crescimento de implementação de cursos de aprendizagem sem a celebração de contratos de trabalho; 

o enquadramento legal em Espanha permite que stakeholders regionais e setoriais contribuam para a conceção de 

modelos de aprendizagem; em Portugal, existe uma regulamentação legal bastante estruturada do modelo de 

aprendizagem e da formação prática em contexto de trabalho, favorável ao estabelecimento de contratos de 

aprendizagem entre formandos e entidades de EFP; e na Bulgária existe regulamentação legal do modelo de 

aprendizagem aplicável aos trabalhadores da área de artesanato. 

Em Itália, o enquadramento legal do modelo de aprendizagem baseia-se num contrato de trabalho especial, abrindo 

portas ao conceito de aprendizagem como um direito-dever de educação e formação profissional destinado a obter 

uma qualificação através de educação e formação profissional inicial; aprendizagem profissional, com o objetivo de 

obter qualificação profissional através da formação prática em contexto de trabalho; e aprendizagem para a aquisição 

de um diploma ou formação avançada, que permite acesso a cursos de ensino secundário ou de ensino superior 

(incluindo licenciatura, mestrado, doutoramento), e também uma maior especialização técnica. 

O contrato de aprendizagem é tripartido e assinado pelas empresas, o formando e a instituição de formação. Quanto 

às empresas, a espectativa é de ser possível celebrar contratos de aprendizagem de nível médio e superior em todos 

os setores da indústria transformadora. No que diz respeito aos formandos, o contrato pode ser celebrado com jovens 

com idades entre os 18 e os 29 anos. 

Recentemente, foram introduzidas alterações significativas no quadro legislativo para a aprendizagem em Itália. As 

novas regras surgem da necessidade de tornar a aprendizagem totalmente operacional enquanto ferramenta para a 

inclusão, formação, educação e crescimento cultural e profissional dos jovens, e não apenas como um contrato de 

trabalho.  

Em Espanha, o estágio previsto na formação inicial do sistema de EFP é regulado pela lei geral, não havendo 

diferenciação setorial. A Educação e Formação Profissional Inicial (oficial) dirigida a jovens em idade escolar está 

organizada da seguinte forma: 

¶ Programas de Qualificação Profissional Inicial (PCPI): dirigidos a jovens entre os 16 e os 18 anos que não 

concluíram o Ensino Secundário Obrigatório (ESO); 

¶ Ciclos de formação de grau intermédio (Técnicos de Grau Intermédio); 

¶ Ciclos de formação de grau superior (Técnicos de Grau Superior); 

¶ Cursos de especialização (legislação pendente), cujo objetivo é o aperfeiçoamento das competências dos 

estudantes de grau intermédio e superior.  
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Nos PCPI (oficiais), os estágios em empresas (FPCT - Formação Prática em Contexto de Trabalho) são obrigatórios, o 

que significa que fazem parte do currículo formativo. 

A Formação para o Emprego contempla algumas especificidades da regulamentação da aprendizagem dual. O Decreto 

Real 395/2007, de 23 de março, regula as diferentes iniciativas educativas que constituem o subsistema de formação 

profissional para o emprego, o seu funcionamento, regras de financiamento e a sua estrutura organizacional e de 

participação institucional. 

No âmbito dos programas de formação para o emprego, a componente de formação associada à obtenção de um 

Certificado Profissional está a ganhar relevância: o Certificado Profissional é um documento oficial que reconhece as 

competências profissionais para o exercício de determinadas funções, numa determinada área e contexto de trabalho. 

Refere-se ainda às qualificações constantes no Catálogo Nacional de Qualificações Profissionais, da responsabilidade 

da Administração do Trabalho e determina as habilitações académicas exigidas para o exercício de determinada 

profissão num contexto específico de trabalho.  

Em Portugal, o modelo de cursos de aprendizagem é uma das modalidades do sistema de EFP português e consiste na 

formação inicial de jovens, com enfoque na sua integração no mercado de trabalho. Neste contexto, a formação numa 

instituição de EFP decorre em simultâneo com a formação prática em contexto de trabalho (FPCT), em regime de 

alternância.  

Antes de a FPCT ter início e logo após o início da formação presencial, as entidades de EFP devem identificar 

potenciais Entidades de Apoio à Alternância (EAA) para o seu desenvolvimento. O primeiro passo é a identificação de 

uma possível EAA existente na rede de parceiros, de acordo com o perfil exigido. O primeiro contacto com a possível 

EAA é estabelecido pelo gestor de formação (da entidade de EFP) com o gestor de recursos humanos da empresa 

identificada. Se a empresa estiver interessada e disponível para ser uma EAA, é estabelecido um protocolo entre 

ambas as entidades, que inclui os termos de referência da FPCT
1
, o plano de formação individual para cada estagiário

2
, 

as responsabilidades de cada uma das entidades, a calendarização e a avaliação. 

O desenvolvimento de cursos de aprendizagem no setor do comércio depende de financiamento público, que é 

proporcionado pelo IEFP, I.P. 

Na Bulgária, nem o estágio nem a aprendizagem são focados em documentos normativos específicos, mas são 

discutidos em várias leis e normativos subsidiários: 

¶ Lei de Promoção do Emprego; 

¶ Lei do Artesanato, que estabelece a prática, organização e formação na área do artesanato; 

¶ Lei de Educação e Formação Profissional, que regula a formação prática, que é organizada como prática 

educativa e prática em contexto de trabalho. 

 

 

  

                                                                 
1
 De acordo com o estabelecido pela Portaria n.º 1497/2008, de 19 de dezembro. 

2
 Geralmente negociado entre o gestor da formação da entidade de EFP e o gestor de Recursos Humanos da empresa. 
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Organização do modelo de Aprendizagem no setor do comércio: instituições, stakeholders e 

parcerias 

O modelo de aprendizagem nos países parceiros está organizado de forma muito diversa, envolvendo diferentes 

parceiros e stakeholders que exercem múltiplas funções.  

Em Itália, a formação na empresa é estabelecida através de acordos coletivos entre os sindicatos e os empregadores, 

onde os empregadores gozam de elevada autonomia na definição e alteração do conteúdo dos currículos e 

certificação de competências. Os acordos e regulamentação sindicais têm favorecido o investimento financeiro do 

setor do comércio na promoção de cursos de formação para aprendizes no contexto-empresa: os acordos coletivos e 

entidades bilaterais definem o conceito de formação na empresa e determinam, para cada perfil de formação, a sua 

duração, o seu itinerário e metodologia, o processo de reconhecimento da qualificação profissional e o registo da 

formação. 

Por outras palavras, em Itália existem três caraterísticas distintas da organização da aprendizagem em alternância: 

1. A noção de formação em contexto-empresa (Formação Prática em Contexto de Trabalho); 

2. Identificação de perfis de formação para cada referência e perfil educacional, determinando a duração, 

itinerário e metodologia de formação; 

3. Estabelecimento de procedimentos para o reconhecimento de qualificações profissionais e registo da 

formação. 

 

Outro traço distintivo da organização da aprendizagem em Itália é o desenvolvimento de programas de aprendizagem 

ao nível do ensino superior. 

A organização da aprendizagem em Espanha, caracteriza-se pelo reduzido papel que os stakeholders têm na tomada 

de decisões relativas ao financiamento e organização do modelo de aprendizagem, bem como pela existência de bom 

relacionamento e cooperação entre as entidades formadoras e a administração regional.  

Em geral, as normas em matéria de Formação Profissional para o Emprego advêm do Governo Espanhol, mas a Região 

Autónoma Basca tem competências específicas em matéria de Educação e Emprego, e por isso é capaz de desenvolver 

e adaptar as normas às particularidades da sua região. 

Globalmente, existe uma boa coordenação entre os centros de formação e a administração, essencialmente porque as 

normas já estão definidas, assim como o desenho do currículo para cada qualificação profissional (havendo no 

entanto alguma margem de manobra por parte dos centros de formação para adaptarem os currículos). No que diz 

respeito aos estágios, o processo é o seguinte: o Centro de Formação informa a Administração acerca do 

desenvolvimento do estágio (agenda, calendário, e outras informações) e estabelece-se, então, uma cooperação entre 

ambas as partes. O centro de formação, seguindo o programa curricular delineado para cada qualificação profissional, 

estabelece as normas de avaliação das componentes da aprendizagem que irão ter lugar na empresa. O centro é 

igualmente responsável por identificar as empresas com o perfil mais adequado, de modo a garantir que a formação é 

adaptada e à medida do formando, favorecendo a aquisição de competências que lhe permita a obtenção de uma 

qualificação profissional específica. 

Outro traço distintivo da organização da aprendizagem em Espanha é a forte referência dos conteúdos de formação às 

normas profissionais nacionais.  

A principal característica da organização do modelo de aprendizagem em Portugal é a grande variedade de entidades 

de educação e formação profissional (incluindo centros de EFPi, entidades privadas de formação, empregadores, 

agências de emprego, entre outras) e, por outro lado a centralização da regulação e do financiamento no Estado, na 

figura do Instituto de Emprego e Formação Profissional, (IEFP, I.P).  
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O IEFP, I.P. presta um serviço público e a sua missão é estimular a criação e qualidade do emprego e combater o 

desemprego, por via da execução de políticas ativas de emprego, nomeadamente de formação profissional. Para 

cumprir a sua missão, o IEFP tem serviços descentralizados, estruturas que prestam um serviço de proximidade em 

todo o território nacional. Os serviços descentralizados estão organizados numa Rede de Centros, composta por: 

¶ Centros de Emprego; 

¶ Centros de Emprego e Formação Profissional; 

¶ Centros de Formação e Reabilitação Profissional. 

 

Os Centros de Emprego e de Formação Profissional promovem, por excelência, cursos de aprendizagem. No entanto, 

outras entidades - entidades formadoras externas (EFE) - podem também candidatar-se a promotores destes cursos, 

como por exemplo: 

¶ Centros de Formação Profissional de gestão indireta do IEFP, I.P.; 

¶ Instituições de Formação Profissional que detenham protocolos ativos de colaboração com o IEFP I.P.; 

¶ Outras entidades com autorização e apoio financeiro do IEFP, I.P. 

A organização da aprendizagem na Bulgária distingue-se pela grande diversidade de organização e regimes de 

financiamento. O financiamento para a organização de estágios/aprendizagem em empresas e instituições públicas 

não é uniforme e provem de diferentes fontes ς a maior parte vem de fundos públicos, em particular do orçamento 

do Estado e dos fundos do Fundo social Europeu (FSE), mas existem também situações de autofinanciamento e de 

financiamento através de vários projetos e programas de organizações não-governamentais (ONG). 

Outro traço distintivo da organização da aprendizagem neste país é o baixo nível de regulação e coordenação das 

iniciativas de aprendizagem no campo das políticas de emprego e do mercado de trabalho, levando à falta de 

coordenação entre os diferentes stakeholders e à gestão menos adequada das suas responsabilidades. Contudo, é 

possível identificar os principais agentes e as suas responsabilidades:  

 

¶ O Ministério da Educação e Ciência coordena e assegura o controlo metodológico da interação entre as 

escolas e os empregadores. 

¶ As Inspeções Regionais de Educação têm a responsabilidade de identificar jovens que abandonaram 

precocemente a escola e de lhes fornecer informação e orientação relativa à existência de estágios e cursos 

de aprendizagem na sua região. 

¶ A Agência de Emprego é responsável pela orientação metodológica, pela coordenação e organização global 

da implementação de atividades de promoção e apoio dos estágios e dos cursos de aprendizagem e pela 

atribuição de fundos para a sua realização. A agência atribui fundos para programas direcionados para 

estágios e cursos de aprendizagem em alternância. 

¶ O Serviço Regional de Emprego disponibiliza assistência e orientação metodológica ao "Departamento do 

Trabalho" na implementação de atividades de promoção e apoio aos programas de estágio e aprendizagem. 

Também coordena a interação e comunicação entre as pessoas responsáveis por essas iniciativas. 

¶ As Instituições de Formação são responsáveis pela celebração de contratos de formação para o 

desenvolvimento de competências-chave e/ou a aquisição de qualificação profissional, sendo ainda 

responsáveis pela emissão de documentos relativos às avaliações e certificações. 

¶ Os Empregadores acolhem formandos para a realização de estágios no âmbito do modelo de aprendizagem, 

proporcionando-lhes recursos e local de trabalho adequados. Para este efeito, os empregadores têm de 

celebrar contratos individuais de trabalho com os estagiários/formandos, a quem têm de pagar um salário 

(de acordo com as disposições do Código do Trabalho) e oferecer um seguro de trabalho (de acordo com o 

Código de Segurança Social e da Lei do Seguro de Saúde). São ainda responsáveis pelo pagamento de uma 

remuneração extraordinária aos tutores responsáveis pela formação prática em contexto de trabalho dos 

jovens estagiários/formandos. 
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DESENVOLVIMENTO DE MODELOS DE APRENDIZAGEM PARA 
O SETOR DO COMÉRCIO NA BULGÁRIA 

Enquadramento dos modelos de aprendizagem em regime de alternância na Bulgária 

A análise dos dados disponíveis indica que no passado (antes das alterações ocorridas em 1989), era tradição na 

BulƎłǊƛŀ ƻǎ ŜǎǘłƎƛƻǎ ƴƻ ǎŜǘƻǊ Řƻ ά/ƻƳŞǊŎƛƻέ ǎŜǊŜƳ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘƻǎ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛȊŀŘƻǎ ŎƻƳ ǳƳŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ 

de ensino secundário. As escolas que formavam profissionais nesta área (escolas técnico-profissionais, escolas 

secundárias com ensino técnico-profissional, escolas técnicas de ensino pós-secundário e centros de formação 

profissional) faziam contratos com empresas do Estado, que acolhiam formandos tanto no âmbito dos cursos de 

formação profissional, como no âmbito dos estágios promovidos pelo próprio Estado. Um elevado número de jovens 

diplomados do ensino secundário com uma especialização relevante ingressava nas empresas onde tinha efetuado 

estágio. 

 

Atualmente, não existe na Bulgária um sistema integrado e único de estágios ou cursos de aprendizagem em regime 

de alternância. Algumas das empresas de grande dimensão têm práticas que se assemelham a este MODELO de 

estágios/aprendizagem mas que, na sua maioria são promovidos no âmbito do quadro de projetos financiados pelos 

fundos de pré-adesão e Fundos Estruturais da União Europeia ς os chamados Programas Operacionais ou outros 

programas comunitários, como o Leonardo da Vinci ou o Grundtvig, entre outros. Por outro lado, as escolas de 

educação e formação profissional de nível secundário não têm praticamente oportunidades de proporcionar 

experiências em contexto de trabalho aos seus formandos, situação motivada, essencialmente, pelos seus orçamentos 

limitados, insuficientes para financiar estágios aos formandos. 

 

A implementação de um sistema dual na Bulgária arrancará com um programa-piloto a iniciar já em 2015-2016, 

financiado, numa fase inicial com fundos da UE, estando assim garantidos recursos para apoiar as empresas e as 

escolas de educação e formação profissional. 

 

Os programas de aprendizagem em regime de alternância podem ser estratégicos para a educação e formação 

profissional inicial de jovens, na medida em que a alternância entre a formação presencial (contexto de sala) e a 

formação prática em contexto de trabalho (contexto empresa), favorece a integração entre a teoria e a prática. A 

aprendizagem em regime de alternância promove a autoconfiança, competência e disponibilidade para a versatilidade 

no exercício de funções na empresa por parte dos jovens. Não obstante, esta modalidade de educação e formação 

profissional não é ainda implementada de forma ampla e ativa na Bulgária. Os principais obstáculos prendem-se com 

a forma como a educação e formação profissional é regulamentada nas escolas e centros de educação e formação 

profissional. A eficácia do modelo de aprendizagem em regime de alternância como veículo de formação para o 

exercício de uma determinada profissão requer algumas alterações ao nível do quadro jurídico e institucional que 

regula a gestão da educação e formação profissional contínua (EFPc), incluindo os modelos de aprendizagem em 

regime de alternância. Estas mudanças incluem a regulamentação das relações entre as autoridades públicas, as 

instituições de ensino (escolas e centros de educação e formação profissional) e as empresas, abrangendo o 

financiamento do modelo de aprendizagem. 

 

Condições gerais para a implementação destas orientações e recomendações - Bulgaria 

Este documento Ŧƻƛ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ modelos de aprendizagem para o setor 

do cƻƳŞǊŎƛƻέ όUPPRETAIL (2013-1-ES1-LEO05-66582). Dirige-se a todos os stakeholders que sejam representativos e 

tenham afirmado um interesse claro no setor do comércio e, em particular, na formação de profissionais neste 
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domínio, através da implementação de um modelo de aprendizagem em regime de alternância. Por um lado, 

consideram-se como stakeholders o conjunto das várias organizações profissionais de comerciantes (sociedades, 

associações, etc.), bem como parceiros sociais (sindicatos e organizações patronais) e, por outro lado, as entidades de 

formação (escolas e centros de educação e formação profissional), instituições governamentais envolvidas na 

educação e formação profissional (Ministério da Educação e Ciência, Ministério do Trabalho e da Política Social, 

Agência Nacional para a Educação e Formação Profissional) e os Serviços Regionais de Inspeção da Educação em todos 

os distritos do país. Na sua maioria, os stakeholders são pequenas e médias empresas do setor do comércio que 

necessitam de trabalhadores com maior qualificação e formação que lhes permita exercer funções nas empresas. 

 

O principal objetivo deste documento é o de delinear os termos e as condições básicas para o estabelecimento de um 

modelo de aprendizagem em regime de alternância no setor do comércio da Bulgária. O documento descreve o 

quadro jurídico e institucional da educação e formação profissional contínua (EFPc), incluindo a aprendizagem em 

regime de alternância. As normas indicadas devem reger a organização dos sistemas de aprendizagem em regime de 

alternância em entidades formadores e em PME. São igualmente referidos o papel e as responsabilidades de todos os 

stakeholders na organização do processo de aprendizagem em regime de alternância. 

 

 

Orientações para a melhoria do desenvolvimento do modelo de aprendizagem para o setor 

do comércio na Bulgária 

Nível Político 

Na Bulgária, o quadro institucional ao abrigo do qual decorre a gestão da educação e formação profissional contínua 

(EFPc), incluindo a aprendizagem em regime de alternância, tem um enquadramento a nível nacional, regional e local. 
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Nível nacional 

Instituição Principais responsabilidades Missão 

Conselho de Ministros 
(CM) 

Determina as políticas oficiais ao nível da educação, incluindo a educação e formação profissional, o 
emprego e o mercado de trabalho. Os diferentes ministérios estão 

envolvidos: no desenvolvimento, 
coordenação e 
concretização/atualização dos REE para 
a obtenção de qualificação profissional; 
no desenvolvimento, coordenação e 
implementação da lista de profissões 
abrangidas pela Educação e Formação 
Profissional; na coordenação do plano 
governamental para admissão nas 
escolas financiadas através de fundos 
provenientes do seu orçamento para 
Educação e Formação Profissional, e no 
acompanhamento da sua aplicação; nas 
atividades do conselho e das comissões 
de especialistas em diversas áreas 
profissionais da AN. 
As organizações representativas de 
empregadores e trabalhadores a nível 
nacional participam: no 
desenvolvimento, coordenação e 
implementação dos REE para a 
obtenção de qualificação profissional; 
no desenvolvimento, coordenação e 
implementação da lista de profissões 
abrangidas pela Educação e Formação 
Profissional; nas atividades do conselho 
e das comissões de especialistas em 
diversas áreas profissionais da AN; na 
organização de exames para 
qualificação profissional. 

Ministério da Educação e 
Ciência (MEC) 

É responsável pela gestão, coordenação e implementação das políticas do governo central em matéria 
de EFP; regula e orienta a formação profissional contínua ministrada pela rede de escolas de educação 
e formação profissional, escolas secundárias com cursos profissionais, escolas artísticas e instituições de 
ensino superior com ensino profissionalizante. O Ministro da Educação e da Ciência aprova os 
Requisitos Educativos Estatais (REE) exigências nacionais em matéria de habilitações necessárias à 
aquisição de qualificações profissionais, bem como a Lista de Profissões abrangidas pela Educação e 
Formação Profissional, proporciona condições para a implementação dos REE e aprova programas de 
qualificação profissional no quadro do sistema de educação e formação. 

Ministério do Trabalho e 
da Política Social (MTPS) 

Desenvolve, coordena e implementa as políticas do Estado destinadas a promover o emprego e a 
formação para aquisição de qualificações profissionais pela população ativa e pelos indivíduos 
desempregados. É responsável pela elaboração do Plano de Ação Nacional para o Emprego, pela 
definição das necessidades de formação através da análise das tendências do mercado de trabalho e 
pela disponibilização de aconselhamento profissional para adultos. Organiza ainda o desenvolvimento e 
manutenção da Classificação Nacional de Profissões na Bulgária. 

Agência de Emprego (AE) 
do Ministério do 
Trabalho e Política Social 

Implementa as políticas governamentais em matéria de promoção do emprego, proteção do mercado 
de trabalho, aconselhamento vocacional e formação motivacional para a população ativa e para os 
desempregados, bem como serviços de reflexão sobre a questão do emprego. 

Agência Nacional para a 
Educação e a Formação 
Profissional (Agência 
Nacional - AN) 

Autoridade pública cujas incumbências incluem o licenciamento de atividades de educação e formação 
profissional, bem como a coordenação de instituições relevantes para a orientação, formação e 
educação profissional. A AN desenvolve propostas de REE para a aquisição de qualificações profissionais 
no âmbito da educação e formação profissional, desenvolve e implementa a lista de profissões 
abrangidas pela EFP e regula a formação profissional ministrada por centros licenciados para o efeito, 
bem como por vários tipos de escolas de educação e formação profissional. 

Ministério da Cultura 
(MC) 

Implementa a política governamental nas escolas artísticas; participa no desenvolvimento, coordenação 
e implementação de requisitos em matéria de qualificação profissional; participa no desenvolvimento, 
coordenação e implementação da lista das profissões abrangidas pela educação e formação 
profissional. 

Ministério da Saúde (MS) 
Está envolvido na coordenação da lista de profissões abrangidas pela educação e formação profissional; 
define doenças crónicas, deficiências físicas e sensoriais e profissões e cursos contraindicados para a 
educação e formação profissional, com base na lista de profissões acima mencionada. 














































































































